
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.853 - RS 
(2014/0149032-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARGARETE DAMIAN 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO HABITACIONAL (SFH). AÇÃO REVISIONAL. PLANO DE 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL (PES). SALDO DEVEDOR. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. CONFIGURAÇÃO DE MÁ-FÉ. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Não se conhece de recurso especial quando a orientação do STJ firmou-se no 
mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARGARETE DAMIAN 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARGARETE DAMIAN contra decisão 

que rejeitou os embargos de declaração e manteve a decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial.

A parte recorrente aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ, pleiteando, assim, a 

devolução de valores pagos a maior, em dobro (art. 42, do CDC), bem como a aplicação do Plano 

de Equivalência Salarial (PES) no reajuste do saldo devedor.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO HABITACIONAL (SFH). AÇÃO REVISIONAL. PLANO DE 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL (PES). SALDO DEVEDOR. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. CONFIGURAÇÃO DE MÁ-FÉ. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Não se conhece de recurso especial quando a orientação do STJ firmou-se no 
mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (RELATOR): 

A irresignação não reúne condições de êxito.

A parte não apresentou argumentação suficiente capaz de justificar o provimento do 

agravo regimental, não conseguindo demonstrar haver erro de interpretação da legislação federal na 

decisão agravada.

Reitera-se que, no tocante às questões relativas à violação ao art. 42, do CDC, bem 

como em relação à inaplicabilidade do PES no reajuste do saldo devedor, o entendimento do acórdão 

recorrido encontra-se em consonância com o desta Corte Superior, o que enseja a aplicação do 

óbice sumular n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0149032-2 AREsp 534.853 / RS

Números Origem:  50022711220104047108  RS-50022711220104047108

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARGARETE DAMIAN
ADVOGADO : ADILSON MACHADO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
ADVOGADOS : VERA LÚCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S)

SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Reajuste de Prestações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARGARETE DAMIAN
ADVOGADO : ADILSON MACHADO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
ADVOGADOS : VERA LÚCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S)

SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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